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Resumo 

Este artigo examina as disputas discursivas em torno de um crime corporativo decorrente do rompimento de 
uma barragem de rejeitos de mineração. Mediante análise crítica do discurso aplicada a relatórios corporativos 
e entrevistas, o trabalho contrapõe estratégias discursivas empresariais às narrativas comunitárias, 
evidenciando a disputa de sentidos em torno do desastre como forma de denúncia do crime corporativo. A 
análise revela como o discurso empresarial opera para minimizar impactos, enquanto as vozes das 
comunidades atingidas desarticulam essa coerência, reafirmando a responsabilização da empresa. O estudo 
expõe o uso do controle narrativo como ferramenta de impunidade, destacando práticas discursivas 
comunitárias como mecanismos essenciais de resistência.  

Palavras-chave: crime corporativo; mineração; discurso; contradiscurso; comunidade. 

 

Corpo do trabalho  

Edward Thurlow, nobre britânico, político e jurista, afirmava que "uma corporação não tem alma para 

ser condenada, nem corpo para ser castigado" (King, 1977). Essa frase resume a visão tradicional que, durante 

muitos anos, prevaleceu no direito penal: a de que seriam indispensáveis um corpo físico e uma consciência 

(ou alma) a serem punidos, para que existisse a responsabilidade penal (Coffee Jr., 1981).  

Este artigo examina as disputas discursivas em torno do rompimento da barragem do Córrego do 

Feijão, em Brumadinho, Brasil, pertencente à Vale S.A., que causou 272 mortes e grave devastação ambiental. 
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Buscando responder "Como o contradiscurso é utilizado pela comunidade atingida para denunciar um crime 

corporativo?", analisa-se o discurso empresarial e o contradiscurso da população. O trabalho deriva de uma 

tese de doutorado (Lima, 2025)4 e de estudos sobre comunicação organizacional e crimes corporativos do 

Grupo de Pesquisa em Instituições, Públicos e Experiências Coletivas da UFMG. 

A aplicação do conceito de crime às corporações remonta à primeira metade do século 20, quando 

Sutherland (1949) cunhou o termo white collar crime para definir "um crime cometido por uma pessoa de 

respeitabilidade e de alto status social no curso de sua ocupação" (Sutherland, 1949, p. 9). O tema permanece 

controverso e tem sido enriquecido por diversos autores. Kramer (1984) define crimes corporativos como atos 

resultantes de ações deliberadas ou negligência culposa de executivos e gerentes, orientados por objetivos 

organizacionais para beneficiar a corporação. O autor transcende a esfera jurídica e incorpora a sociologia e 

outras disciplinas para argumentar que crimes corporativos não são falhas ou acidentes, mas ações deliberadas 

e sistemáticas, extensão da lógica das corporações enquanto principal força do capitalismo contemporâneo. 

A economia dos países do sul global, como o Brasil, é marcada por atividades extrativistas de grandes 

corporações multinacionais. No cenário que Gudynas (2009) denomina neoextrativismo, governos 

reproduzem práticas empresariais minerárias. Em desastres, empresas incorporam impactos como custos 

externalizados para maximizar lucros, tornando a excepcionalidade estratégia permanente de acumulação; 

isso fragiliza vítimas por restrições econômicas e políticas, adoecimento e deterioração comunitária. 

A externalização de custos socioambientais provoca desgastes reputacionais junto a acionistas e ao 

público, além de punição legal. Por isso, corporações desenvolvem estratégias para minimizar impactos e 

apresentar ações de remediação como sustentabilidade, especialmente pelo discurso (Zhouri et al., 2016). Um 

exemplo é o greenwashing, definido por Lyon e Montgomery (2015) como "divulgação seletiva de 

informações positivas sobre o desempenho ambiental ou social de uma empresa, sem a divulgação completa 

de informações negativas nessas dimensões, de modo a criar uma imagem corporativa excessivamente 

positiva." 

Segundo Henriques e Silva (2014), só se punem crimes, especialmente os corporativos, por meio de 

sua reconstrução discursiva, que expõe a julgamento a materialidade dos fatos, em formato de história 

coerente e comprovável. Entretanto, segundo os autores, essa reconstrução é dificultada pelo caráter imaterial 

e difuso das fraudes contra a opinião pública, elaboradas por corporações por meio de propaganda. De fato, 

Lima e More (no prelo) denunciam o uso do discurso como ferramenta de greenwashing, utilizada para 

desvincular a retórica organizacional de suas práticas concretas.  

 
4 Projeto de pesquisa aprovado em 15 de abril de 2024, por unanimidade, pela Comissão de Ética da 

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa. 
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Mesmo assim, organizações criminosas podem ser punidas pela erosão da confiança pública, desde 

que suas práticas sejam expostas — processo frequentemente obstruído por estratégias que constrangem 

denunciantes (Henriques; Silva, 2014) e podem levar a disputas ideológicas entre atores na arena pública 

(Lima; More, no prelo). É o caso do duelo simbólico entre empresas e comunidades atingidas que, ante a 

hegemonia empresarial, inclusive discursiva, buscam espaço para contar sua versão por meio do 

contradiscurso. 

Segundo Henriques (2025, no prelo), o contradiscurso dos públicos é uma forma de contestação dos 

sentidos produzidos estrategicamente pelas organizações, produzindo controvérsias e fomentando debates, 

em resposta à percepção de práticas injustas ou fraudulentas, corrupção e outras. Ele desestabiliza relações de 

poder e propõe novos sentidos para a realidade social. Pode-se afirmar que essa desestabilização passa pela 

desconstrução (unwriting) das versões oficiais ou hegemônicas de um ato ou acontecimento, expondo 

lacunas, vieses, silenciamentos e interesses ocultos, com a intenção de desnaturalizar discursos institucionais, 

revelando o apagamento de determinadas vozes e a minimização ou omissão de determinados fatos. Para 

além disso, opera-se a reconstrução discursiva (rewriting), a partir de novas evidências, ângulos ou 

perspectivas marginalizadas e enquadramentos críticos, com vistas a promover a releitura do acontecimento, 

reclassificá-lo e responsabilizar agentes que, de outra forma, não seriam responsabilizados. Nesse processo, 

os públicos passam de expectadores a emissores.   

Migueles et al. (2023) apontam que, no caso de Brumadinho, o discurso organizacional é usado para 

construir uma identidade resiliente e posicionar a empresa como agente de transformação e aprendizado, 

minimizando evidências de negligência e impactos de longo prazo sobre os atingidos. Lima e More (2026) 

consideram que o contradiscurso das comunidades afetadas é uma forma de resistência simbólica, uma vez 

que desconstroem as explicações dominantes sobre o crime e reconstroem, de forma colaborativa e dialógica, 

no espaço público, as narrativas sobre as consequências da tragédia e o movimento de resistência, preservando 

a memória das pessoas atingidas e fortalecendo a luta pela justa reparação dos danos.  

A pesquisa, descritiva, foi desenvolvida sob abordagem qualitativa e estruturada como estudo de caso 

com orientação etnográfica, e apresenta dois corpora. O corpus 1 é composto por dados secundários: nove 

relatórios institucionais da empresa sobre o processo de reparação. O corpus 2, com dados primários, inclui 

11 entrevistas em profundidade, conduzidas junto a moradores e lideranças locais. Além do rigor técnico, o 

contato com as pessoas atingidas exigiu sensibilidade ética diante da complexidade de narrar o trauma. A 

autora adotou uma postura crítica e engajada, que compreende o discurso como campo de disputa de sentidos 

e a pesquisa como prática política de visibilização de memórias silenciadas. Por meio da análise crítica do 

discurso, foram comparadas estratégias corporativas de construção de sentido com testemunhos comunitários 
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que expõem contradições, recuperam elementos omitidos e reconstituem causalidade, responsabilidade e 

impacto. A triangulação entre os corpora articulou perspectivas institucionais, jurídicas e comunitárias, 

ampliando a densidade interpretativa e fortalecendo a crítica aos processos de apagamento simbólico.  

A análise revela uma dinâmica desafiadora de relações de poder entre a Vale e a população atingida 

pelo rompimento. Enquanto relatórios de sustentabilidade veiculados pela empresa tentam posicioná-la como 

uma organização comprometida com a reparação dos danos causados pela ruptura da barragem, a população 

denuncia que não foi ouvida e continua a clamar por justiça, revelando práticas diferentes das propagadas pela 

empresa. A Vale trabalha para manter seu capital simbólico (Bourdieu, 1997), em um discurso que desvia o 

foco das responsabilidades para o diálogo, o aprendizado, a valorização da vida e das pessoas. O 

contradiscurso da população atingida interrompe esse enquadramento ao denunciar o crime corporativo e suas 

consequências: morte, doença, negligência, perda material e ruptura de vínculos territoriais.  

A análise e comparação entre discurso e contradiscurso permite compreender a disputa simbólica em 

torno do desastre. O unwriting aparece na desconstrução da coerência pretendida pelo discurso corporativo, 

ao tentar enquadrar o evento como um acidente, fatalidade ou tragédia inevitável, revelando lacunas, 

apagamentos e estratégias retóricas voltadas à neutralização do conflito. O rewriting reconstrói o desastre 

como crime corporativo, reposicionando a empresa como autora de uma cadeia de decisões e atos e 

responsável por suas consequências. As pessoas atingidas reorganizam a interpretação do evento e produzem 

novos sentidos, reafirmando agência, memória e responsabilização empresarial, contestando a impunidade e 

conferindo às vítimas e suas vivências uma posição central.  

A punição a um crime corporativo começa com sua reconstituição discursiva, que expõe os fatos a 

julgamento, em narrativa coerente e comprovável. Este estudo contribui para a reconstrução discursiva do 

crime ao evidenciar a disputa de sentidos em torno do desastre como forma de denúncia. A oposição entre 

discurso e contradiscurso revela o controle narrativo como ferramenta de desqualificação do crime e de 

ocultação da violência no território. O trabalho destaca ainda as práticas discursivas comunitárias como 

mecanismo de resistência que, ao contestar a autoridade interpretativa da corporação e propor novas leituras, 

tensiona o sistema de justiça e seus modelos de responsabilização. 
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